
PROJETO DE LEI Nº 133/2026

Data: 15 de julho de 2026

Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar o atendimento médico de mães, pais, responsáveis legais e cuidadores de idosos nas unidades da Rede Municipal de Saúde de Sorriso – MT, simultaneamente ao dia da consulta do paciente principal, e dá outras providências.

BRENDO BRAGA – Republicanos e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no Art. 108do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo, realizar o atendimento médico, às mães, pais, responsáveis legais e cuidadores de idosos o direito de serem atendidos em consulta médica, odontológica ou de enfermagem na Rede Municipal de Saúde de Sorriso – MT, na mesma data e turno, quando estiverem acompanhando:

I – filhos ou dependentes em consultas, exames, avaliações ou procedimentos;

II – idosos sob sua responsabilidade ou cuidado;

III – pessoas com deficiência ou em situação de vulnerabilidade que necessitem de acompanhamento.

Art. 2º O atendimento previsto nesta Lei será realizado mediante a simples apresentação do acompanhante na recepção da unidade de saúde, observado que:

I – a vaga do acompanhante será viabilizada de forma encaixada ou subsequente, sem prejuízo ao horário do paciente agendado principal;

II – a necessidade de atendimento do acompanhante deve ser informada no momento da recepção e triagem do paciente principal;

III – não haja contraindicação técnica ou de urgência médica que impossibilite o atendimento na data.

Art. 3º O atendimento conjugado no mesmo dia e local visa, prioritariamente, conferir dignidade e otimização do tempo das famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica, com os seguintes objetivos fundamentais:

I – eliminar a necessidade de múltiplos deslocamentos urbanos ou rurais, poupando recursos financeiros com transporte;

II – mitigar o risco de perda de dias de trabalho, demissões ou prejuízos na renda familiar de trabalhadores informais e vulneráveis;

III – universalizar o acesso à saúde preventiva de quem cuida, combatendo o ciclo de adoecimento familiar;

IV – humanizar o Sistema Único de Saúde (SUS) municipal através da eficiência administrativa e do acolhimento integral.

Art. 4º Para fins desta Lei, considera-se:

I - responsável legal: aquele que detém guarda, tutela ou responsabilidade formal pelo menor.

II – cuidador de idoso: pessoa cadastrada em serviço de cuidado ou comprovadamente responsável pelo acompanhamento;

Art. 5º O atendimento autorizado por esta Lei garante a consulta básica de atenção primária no mesmo dia, não caracterizando agendamento automático para especialidades médicas complexas e não assegurando fura-filas em especialidades.

Parágrafo único. Havendo necessidade de consultas especializadas ou exames complexos para o acompanhante, este receberá o devido encaminhamento regulado para seguir o fluxo regular da Rede Municipal de Saúde.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVAS

O presente Projeto de Lei tem por finalidade sanar uma barreira invisível, mas devastadora, que afeta a saúde das famílias mais vulneráveis do município de Sorriso – MT. Atualmente, mães, pais e cuidadores abdicam rotineiramente de sua própria saúde e de tratamentos preventivos básicos porque a dinâmica de agendamentos do SUS exige que eles escolham entre a sua consulta ou a consulta de seus filhos e idosos tutelados.

Para uma família de baixa renda, cada deslocamento até o posto de saúde gera custos com transporte que muitas vezes competem com o orçamento da alimentação básica. Além disso, o trabalhador vulnerável — especialmente o informal — não possui o privilégio de faltar ao trabalho em múltiplos dias sem sofrer graves prejuízos socioeconômicos ou mesmo o risco de demissão.

Garantir a vaga e o atendimento clínico do acompanhante legal na mesma data e oportunidade em que o paciente principal é atendido não é um privilégio: é a aplicação prática do princípio da eficiência administrativa e da humanização do SUS. Otimizar a vida dessas famílias significa evitar o agravamento de doenças crônicas em cuidadores, o que, a longo prazo, reduz drasticamente os custos do próprio município com internações e procedimentos de alta complexidade no futuro.

A proposta encontra pleno respaldo jurídico na proteção integral assegurada pela Constituição Federal (art. 6º e 196), na Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990), no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Estatuto do Idoso.

Diante do exposto, e convictos de que Sorriso ganhará um instrumento pioneiro de justiça social e acolhimento humano, solicitamos o valoroso apoio dos nobres pares para a aprovação desta matéria.
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